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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 385/25 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Lei Federal nº 13.425, de 30 de março de 2017, que estabelece diretrizes gerais sobre 
medidas de prevenção e combate a incêndio e a desastres em estabelecimentos, 
edificações e áreas de reunião de público; altera as Leis nºs 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, e 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil; e dá outras providências. 
 
- Instrução Técnica nº 17/2011, que dispõe sobre a Brigada de Incêndio e estabelece as 

condições mínimas para a composição, formação, implantação, treinamento e 

reciclagem da brigada de incêndio para a atuação em edificações e áreas de risco no 

Estado de São Paulo; 

 
- Lei Complementar Estadual nº 1.257, de 06 de janeiro de 2015, que institui o Código 
Estadual de Proteção contra Incêndios e Emergências e dá providências correlatas; 
 
- Decreto Estadual nº 63.911, de 10 de dezembro de 2018, que institui o Regulamento 
de Segurança contra Incêndio das edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo 
e dá providências correlatas; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 10.205, de 4 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 
licença de funcionamento, e dá outras providências,  
 
- Lei Municipal nº 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 

específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 

utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei nº 8266, 

de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá outras 

providências. 

 
- Lei Municipal nº 11.503, de 13 de abril de 1994, que dispõe sobre dispositivos de 
combate a incêndio nas favelas do Município de São Paulo, e da outras providencias – 
Declarada Inconstitucional; 
 
- Lei Municipal nº 13.477, de 30 de dezembro de 2002, que institui a Taxa de 
Fiscalização de Estabelecimentos - TFE, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a regularização de 
edificações, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.472, de 10 de julho de 2007, que consolida a Legislação Municipal 
sobre honrarias, símbolos e matéria correlata, e dá outras providências; 
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http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-8266-de-20-de-junho-de-1975/
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- Lei Municipal nº 15.499, de 07 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de 

Funcionamento Condicionado, e dá outras providências; 

 
- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 

desenvolvimento urbano e o plano diretor estratégico; 

 

- Lei Municipal nº 16.312, de 17 de dezembro de 2015, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de manutenção de uma brigada profissional, composta por bombeiros 
civis, nos estabelecimentos que menciona, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.343, de 04 de janeiro de 2016, que autoriza a instalação e o 
funcionamento de Centros Municipais de Educação Infantil – CEMEIs nos termos em 
que especifica e dá providências correlatas; 
 
- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso 

e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 

de julho de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE); 

 
- Lei Municipal nº 16.642, de 09 de maio de 2017, que aprova o código de obras e 
edificações do município de São Paulo; introduz alterações nas Leis nº 15.150, de 6 de 
maio de 2010 e nº 15.764, de 27 de maio de 2013; 
 
- Lei Municipal nº 16.675, de 26 de junho de 2017, que estabelece normas gerais de 

segurança em boates, casas noturnas e demais estabelecimentos abertos ao público 

no Município de São Paulo, e dá outras providências 

 
- Lei Municipal nº 16.900, de 04 de junho de 2018, que dispõe sobre contrapartidas a 
serem adotadas por novos empreendimentos no município de São Paulo em relação à 
área de segurança e prevenção contra incêndios, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.336, 30 de março de 2020, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
previsão de solução para carregamento de veículos elétricos em edifícios (condomínios) 
residenciais e comerciais, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Decreto Municipal nº 32.963, de 15 de janeiro de 1993, que institui o Cadastro de 
Manutenção dos Sistemas de Segurança Contra Incêndios das Edificações, revoga o 
Decreto nº 32.033, de 11 de agosto de 1992, e dá outras providências; 
 
- Decreto Municipal nº 56.060, de 13 de abril de 2015, que autoriza a transferência para 
a Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras, em caráter excepcional, da 
gestão e execução dos serviços de manutenção predial de escolas e demais 
equipamentos da Secretaria Municipal de Educação; 
 
- Decreto Municipal nº 51.816, de 24 de setembro de 2010, que cria, na Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a Câmara executiva de Prevenção e 
Combate a Incêndios no Município de São Paulo; 
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- PL 27/12, que estabelece a realização periódica e obrigatória de inspeções em 
edificações e cria o laudo de integridade física e estrutural e adequação edilícia - LIFEAE 
no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
- PL 374/10, que dispõe sobre a exigência de revisão e manutenção periódica das 
instalações elétricas nas edificações que especifica, e dá outras providências. 
 
- PL 210/22, que altera a Lei nº 15.997, de 27 de maio de 2014, visando a instalação de 
carregadores de veículos elétricos e híbridos e dá outras providências. 
 
- PL 406/24, que regulamenta as estações de Wallbox de carros elétricos para a garantia 
de segurança dos usuários no Município de São Paulo; 
 
- PL 650/24, que institui hubs de mobilidade elétrica e eletropostos no Município de São 
Paulo e, dá outras providências. 
 
- PL 644/24, que institui a oferta de recarga gratuita para veículos elétricos no município 
de São Paulo e dá outras providências. 
 
- PL 323/25, que dispõe sobre obrigatoriedade de apresentação de laudo técnico de 
manutenção para edifícios públicos e privados com mais de quatro pavimentos no 
município de São Paulo e dá outras providências. 
 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 24 de julho de 2025. 
 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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